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PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALFÂNDEGA DA FÉ

Declaração de rectificação n.º 3068/2009
Por ter saído com inexactidão o aviso n.º 21451/2009, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 230, de 26 de Novembro de 2009, 
rectifica -se, assim, que onde se lê «por meu despacho de 11 de Setem-
bro de 2009» deve ler -se «por meu despacho de 10 de Novembro de 
2009».

10 de Dezembro de 2009. — A Presidente da Câmara, Berta Ferreira 
Milheiro Nunes.

302700242 

 MUNICÍPIO DE ALMADA

Aviso (extracto) n.º 23025/2009
Nos termos do Estatuto do Pessoal Dirigente torna -se público que a 

Sr.ª Presidente desta Câmara renovou, em 13 e 26 -11 -2009, por mais 
3 anos, as comissões de serviço dos dirigentes infra referidos nos se-
guintes cargos de Direcção Intermédia de 2.º grau:

1 — Chefe da Divisão Municipal de Informação e Relações Pú-
blicas — Dr.ª Maria Suzel Malveiro António Horta, com início em 
16 -11 -2009;

2 — Chefe da Divisão Municipal de Salubridade — Eng.ª Maria do 
Carmo Mendes Vieira Neto Antão, com início em 28 -11 -2009.

07 -12 -2009. — O Vereador dos Serviços Municipais de Recursos 
Humanos e Saúde Ocupacional, Dr. José Manuel Raposo Gonçalves.

302692021 

 MUNICÍPIO DE ALTER DO CHÃO

Aviso n.º 23026/2009
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 

de Janeiro, torna-se público a lista unitária de ordenação final do pro-
cedimento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho 
na categoria de Assistente Operacional — Motorista de Transportes 
Colectivos — em regime de contrato de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo determinado — termo resolutivo certo -, aberto por 
aviso n.º 15346/2009, publicado no do Diário da República, 2.ª série, 
n.º 169, de 01 de Setembro de 2009 e homologada por despacho do 
Sr. Presidente da Câmara Municipal em 24 de Novembro de 2009.

Candidatos aprovados:
1.º Ricardo José Falcato Correia — 14,9 valores
2.º Pedro Miguel Calado Martinho — 14,2 valores

A presente lista encontra-se igualmente disponível na página electró-
nica deste Município, em www.cm-alter-chao.pt, e afixada no placard 
do Sector de Gestão de Recursos Humanos.

Nos termos do n.º 4 e n.º 5 do mencionado artigo 36.º, ficam notifica-
dos os candidatos ao mencionado procedimento do acto de homologação 
da lista unitária de ordenação final.

Alter do Chão, 07 de Dezembro de 2009. — O Presidente da Câmara, 
Joviano Martins Vitorino.

302664085 

 MUNICÍPIO DA AZAMBUJA

Regulamento n.º 508/2009
Joaquim António Sousa Neves Ramos, Presidente da Câmara Municipal 

de Azambuja, torna público que, no uso das competências que lhe são 
atribuídas pela alínea v) do n.º 1, do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, nos termos e para os efeitos do artigo 117.º e 118.º do Código 
de Procedimento Administrativo, publicado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, com as alterações do Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de 
Janeiro, durante o período de 30 dias a contar da publicação deste aviso 
no Diário da República, é submetido a apreciação pública o Projecto de 

Regulamento do Estádio Municipal de Azambuja, cujo Projecto foi apro-
vado por maioria com quatro votos a favor e duas abstenções na reunião 
da Câmara Municipal Azambuja realizada no dia 14 de Julho de 2009.

Neste período poderão os interessados consultar, no sítio da Internet www.
cm -azambuja.pt, na Unidade de Atendimento ao Público sita na Travessa da 
rainha n.º 3 em Azambuja, durante as horas de expediente, bem como nas sedes 
das Juntas de Freguesia do Concelho, o mencionado Projecto de Regulamento 
e sobre ele serem formuladas, por escrito, as sugestões que se entendam, as 
quais deverão ser dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal e entregues 
na referida unidade de Atendimento ao Público até ao termo do prazo.

Para se constar e devidos efeito se publica o presente edital e outros 
de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

Normas de utilização do Estádio Municipal de Azambuja

Preâmbulo
A prática desportiva tem vindo a ter uma difusão notável nos últimos 

anos, bem como, a assumir uma importância crescente na sociedade 
actual, quer na sua vertente social, quer na sua vertente educacional, 
consubstanciando -se num vector de educação e formação do ser humano 
enquanto pessoa, com vista à sua realização integral.

Ciente que a prática de actividades desportivas constitui um importante 
factor de equilíbrio, bem -estar e desenvolvimento da sociedade, com 
inegáveis benefícios para a saúde dos cidadãos, o município de Azambuja 
procura dotar o concelho de infra -estruturas desportivas que possibilitem 
a todos os munícipes uma prática regular e condigna.

Neste sentido e com vista à concretização deste objectivo, foram realizados 
importantes investimentos que se materializam na construção e beneficiação 
de infra -estruturas desportivas no município, das quais salientamos o Estádio 
Municipal de Azambuja, sito na Rua dos Maias, da Vila de Azambuja.

Com estes propósitos, impõe -se a regulamentação deste espaço de 
modo a agilizar e optimizar a sua utilização por todos aqueles que pro-
curam a realização da prática desportiva, sendo que estas Normas devem 
ser entendidas como fazendo parte de um conjunto vasto de medidas que 
este município pretende implementar, no sentido de estreitar e evidenciar 
o relacionamento com os munícipes.

Parte geral

CAPÍTULO I

Âmbito e objecto do Regulamento

Artigo 1.º
Objecto e Âmbito

1 — As presentes Normas são referentes à gestão, utilização e funcio-
namento das instalações do Estádio Municipal de Azambuja.

2 — O Estádio Municipal é uma infra -estrutura propriedade da Câ-
mara Municipal de Azambuja, vocacionada para o desenvolvimento de 
actividades na vertente de lazer, recreação, formação e competição.

3 — São consideradas partes integrantes do Estádio Municipal, todas 
as construções interiores e exteriores destinadas à prática desportiva e 
ao apoio, nomeadamente:

a) Campo de Futebol de relva sintética com 102,5 × 64 m;
b) Área Técnica = 13.50 m2;
c) I. S Público = 43,85 m2;
d) Arrecadação = 39.60 m2;
e) Gabinete de Árbitro = 23.20 m2;
f) Balneários = 67.60 m2;
g) Posto médico observações = 7.80 m2;
h) Posto médico tratamento = 20.40 m2;
i) Sala de Espera = 6.90 m2;
j) Foto Finish = 3 m2

Artigo 2.º
Tipos de Actividades

1 — Nas instalações do Estádio Municipal podem ser desenvolvidas 
as seguintes actividades:

a) Actividades de sensibilização, iniciação e aperfeiçoamento da 
prática desportiva;
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b) Treinos de preparação de actividades competitivas;
c) Competições integradas em qualquer sector do sistema desportivo;
d) Aulas curriculares de educação física e actividades integradas do 

desporto escolar;
e) Actividades de manutenção de condição física, de lazer e recreio 

de carácter desportivo ou cultural.

CAPÍTULO II

Gestão e Funcionamento

Artigo 3.º
Gestão e Coordenação

1 — A Câmara Municipal de Azambuja promoverá a gestão do Es-
tádio Municipal.

Artigo 4.º
Atribuições do Pessoal

1 — O controlo/funcionamento do Estádio Municipal será assegurado 
por funcionário (s) da Câmara.

2 — O(s) funcionário(s), cuja identificação deverá estar afixada, 
deverá(ão) manter -se nas instalações durante o seu período de funcio-
namento.

3 — Os funcionários municipais em serviço nas instalações terão a seu 
cargo a defesa e conservação das mesmas, fiscalização da sua correcta 
utilização e demais funções decorrente do cargo que ocupam.

Artigo 5.º
Horário e período de funcionamento

1 — Os horários de funcionamento, abertura e fecho, do Estádio 
Municipal para cada época desportiva são fixados anualmente pela Câ-
mara Municipal ou por despacho do Vereador da Cultura e publicados 
no final do Mês de Julho.

2 — Fora dos períodos estabelecidos no número anterior, a utilização 
do Estádio Municipal só poderá ser feita mediante autorização prévia 
da Câmara Municipal de Azambuja.

3 — A utilização realiza -se por turnos com a duração de uma hora, 
podendo ser prolongados por períodos consecutivos de 30 minutos, desde 
que não exista marcação para utilização nos períodos subsequentes.

4 — A Câmara Municipal reserva -se o direito de alterar o horário 
normal de funcionamento sempre que o entender, ou ainda, interromper 
ou suspender o funcionamento sempre que não existam condições para o 
seu normal funcionamento, ou quando for necessário realizar actividades 
de manutenção ou beneficiação das mesmas.

CAPÍTULO III

Da utilização

Artigo 6.º
Tipos de utilização

1 — A utilização das instalações pode assumir um dos seguintes 
tipos:

a) Utilização regular, compreendendo o desenvolvimento e a reali-
zação de actividades durante o período de uma época desportiva ou de 
um ano lectivo;

b) Utilização ocasional, compreendendo o desenvolvimento e a rea-
lização de actividades durante um período de tempo de duração inferior 
a uma época desportiva e superior a uma semana;

c) Utilização pontual, compreendendo o desenvolvimento e a reali-
zação de actividades durante um período de tempo de duração inferior 
a uma semana.

Artigo 7.º
Entidades utilizadoras

1 — Podem utilizar as instalações do Estádio Municipal todas as 
entidades que estejam sedeadas no concelho de Azambuja, tais como:

a) Clubes desportivos;
b) Associações que promovam actividades desportivas;
c) Estabelecimentos oficiais de ensino;
d) Empresas, cooperativas e outras entidades colectivas não espe-

cificadas;
e) Grupos informais de praticantes.

2 — Podem, ainda utilizar as instalações do Estádio Municipal en-
tidades que, não estando sedeadas no concelho de Azambuja, preten-
dam realizar estágios ou competições de âmbito regional, nacional e 
internacional.

3 — Os pedidos apresentados por entidades colectivas e individuais 
não referidas nos números anteriores, que visem a utilização do Estádio 
Municipal nos termos das presentes Normas, serão objecto de análise 
e apreciação por parte do Núcleo de Desporto da Câmara Municipal 
de Azambuja.

Artigo 8.º
Ordem de preferência na utilização

1 — Serão considerados os pedidos de utilização das instalações do 
Estádio Municipal de acordo com a seguinte ordem de preferência:

a) Actividades desportivas promovidas e desenvolvidas pela Câmara 
Municipal de Azambuja ou em parceria;

b) Provas Oficiais;
c) Actividades promovidas pelos estabelecimentos oficiais de ensino, 

no período de actividades escolares e nos turnos compreendidos entre 
as 8 horas e 30 minutos e as 18 horas.

d) Actividades promovidas por entidades com as quais a Câmara 
Municipal de Azambuja tenha estabelecido qualquer acordo com o 
objectivo de desenvolver as modalidades desportivas que se adaptem 
às características das instalações do Estádio Municipal;

e) Actividades desenvolvidas por entidades que visem a prática des-
portiva no âmbito de jogos, provas e competições integradas no sector 
federado;

f) Actividades desportivas desenvolvidas por entidades que visem a 
utilização regular, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º;

g) Actividades desenvolvidas por estabelecimentos oficiais de en-
sino no âmbito do desporto escolar, para além da utilização referida 
na alínea c);

h) Actividades desportivas desenvolvidas por empresas e outras en-
tidades colectivas não especificadas;

i) Prática desportiva por grupos informais de utilizadores.

2 — No caso de se verificar a coincidência de horários e turnos pedi-
dos, após o escoamento de prioridades referido nos números anteriores, a 
concessão de autorização é decidida pelo responsável técnico do Núcleo 
de Desporto da Câmara Municipal de Azambuja.

Artigo 9.º
Provas oficiais

1 — As provas oficiais têm prioridade, pela seguinte ordem:
a) Federativas;
b) Associativas;
c) Desporto Escolar;
d) INATEL;
e) Particulares oficializadas;
f) Amigáveis.

Artigo 10.º
Utilização simultânea das instalações

Desde que as características e as condições técnicas assim o permitam 
e daí não resulte prejuízo para os utentes, pode ser autorizada a utilização 
simultânea de cada instalação por mais do que uma entidade.

Artigo 11.º
Procedimento

1 — As entidades que pretendam utilizar as instalações do Estádio 
Municipal deverão solicitá -lo por escrito ao Núcleo de Desporto da 
Câmara Municipal:

a) Até ao dia 15 do mês de Julho de cada ano, no caso de se tratar 
de utilização regular;

b) Até 8.º dia útil antes do início das actividades, no caso de se tratar 
de utilização ocasional;

c) Até ao 3.º dia útil, no caso de se tratar de utilização pontual.

2 — O pedido de utilização das instalações do Estádio Municipal, nos 
termos do número um, deverá conter as seguintes indicações:

a) Identificação da entidade requerente;
b) Identificação do responsável pela entidade requerente, com a in-

dicação da morada, telefone e endereço electrónico;
c) Utilização pretendida;
d) Período anual e horário pretendidos;
e) Número aproximado de praticantes previstos e o seu escalão etário;
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f) Identificação da pessoa responsável ou monitor que acompanhará 
os utilizadores;

g) Termo de responsabilidade que assegure o cumprimento do disposto 
no presente Regulamento.

Artigo 12.º
Utilização com fins lucrativos

1 — A utilização das instalações com actividades das quais possa advir 
lucro financeiro para o utilizador deverá ser expressamente mencionada 
no requerimento referido no artigo anterior e será concedida mediante 
a celebração de acordo/protocolo específico com a Câmara Municipal.

2 — O não cumprimento do disposto neste artigo poderá implicara 
recusa da autorização ou cancelamento da actividade sem aviso prévio.

Artigo 13.º
Publicidade

1 — A Câmara Municipal de Azambuja reserva -se o direito de pro-
ceder à afixação de publicidade estática ou móvel em qualquer área das 
instalações desportivas.

2 — O uso de publicidade por parte das entidades utilizadoras carece 
da autorização do Vereador do Pelouro do Desporto

3 — Não é permitida a publicidade a bebidas alcoólicas ou a ta-
baco.

Artigo 14.º
Utilização com transmissão televisiva

A utilização das instalações para o desenvolvimento de actividades 
que sejam objecto de transmissão televisiva dependerá de requerimento 
escrito e será concedida de forma a acautelar as obrigações publicitárias 
e de patrocínios anteriormente assumidos e os interesses do Município.

Artigo 15.º
Pagamento

1 — No caso de utilização regular, ou utilização ocasional que exceda 
o período de um mês, o pagamento da mensalidade deverá ser feito até 
ao dia 10 de cada mês.

2 — Pelos pagamentos efectuados após a data referida no número 
anterior são devidos juros de mora à taxa legal.

3 — Após a data acima referida e até à regularização dos pagamentos 
em atraso, não será permitida a utilização das instalações.

4 — No caso de utilização ocasional cuja duração não exceda o perí-
odo de um mês ou de utilização pontual, o pagamento deverá ser feito 
aquando da marcação, sob pena de a mesma não ser considerada.

5 — Pela utilização regular, ocasional ou pontual são devidos os 
preços fixados no Anexo I das presentes normas, que delas fazem parte 
integrante.

6 — A Câmara Municipal de Azambuja poderá actualizar anualmente 
o montante dos preços previstos nestas Normas.

Artigo 16.º
Caução

1 — As entidades utilizadoras com carácter pontual obrigam -se ao 
pagamento prévio à utilização, de uma caução no valor de 50 Euros 
quando se trate da utilização do campo de futebol de relva sintética;

2 — A caução referida no número anterior tem por finalidade acautelar 
eventuais danos causados pelas entidades utilizadoras.

3 — Não existindo danos, nos termos da alínea anterior, a caução é 
libertada logo que cesse a actividade de lhe deu origem.

Artigo 17.º
Desistência de utilização

1 — A desistência de utilização deverá ser comunicada por escrito 
até quinze ou oito dias antes do final do mês anterior à cessação da 
utilização consoante se trate, respectivamente, da utilização regular ou 
ocasional superior a um mês.

2 — Se ainda não tiver tido início a utilização, apesar de já existir 
marcação, os prazos acima referidos reportam -se ao início dessa uti-
lização.

3 — A falta de comunicação ou a comunicação com desrespeito 
pelos prazos acima referido implica o pagamento do mês seguinte ao 
da cessação da utilização.

4 — A desistência de utilização pontual pode ser feita até 48 horas 
antes da data de utilização.

5 — As desistências de utilização pontual comunicadas fora do prazo 
acima referido implicam a não devolução das quantias pagas para aquele 
efeito.

6 — As desistências de utilização por motivos, nomeadamente, de 
ordem climatérica não isentam os utentes dos pagamentos nos termos 
acima referidos.

Artigo 18.º
Cancelamento de utilização

1 — O Município reserva -se o direito de cancelar ou suspender 
quaisquer actividades ou programas quando existirem motivos pon-
derosos, ou quando se verifique o incumprimento de qualquer norma 
de utilização.

2 — O cancelamento nos termos acima referidos não dá direito a 
qualquer indemnização.

3 — A título excepcional, sempre que alguma iniciativa do Município 
não possa ter lugar noutro local e ocasião, poderá a Câmara Municipal 
de Azambuja, através do seu Vereador do Pelouro do Desporto, deter-
minar a suspensão das actividades, ainda que com prejuízo dos utentes, 
mediante comunicação com antecedência, de pelo menos:

a) 98 horas, tratando -se de competições federadas;
b) 48 horas, tratando -se de outras competições;
c) 24 horas, nos restantes casos.

4 — Nos casos previstos nos números anteriores, os utentes serão 
compensados no tempo de utilização.

Artigo 19.º
Condições da utilização

1 — As instalações só podem ser utilizadas pelas entidades ou utentes 
nos precisos termos e para os fins com base nos quais foi concedida 
autorização.

2 — As instalações apenas poderão ser utilizadas pelas entidades a 
quem foram cedidas, ficando -lhes vedada a possibilidade de cederem 
a sua utilização a terceiros.

Artigo 20.º
Conduta e ética desportiva

1 — São deveres especiais dos utilizadores, o respeito mútuo, a sã 
camaradagem, o desportivismo e a boa educação.

2 — A Câmara Municipal de Azambuja reserva -se ao direito de não 
autorizar a entrada ou a permanência no recinto desportivo de qualquer 
utente que desrespeite as normas inerentes à utilização ou que, de qual-
quer outro modo, perturbe o normal funcionamento do mesmo ou dos 
respectivos serviços.

3 — No caso previsto no número anterior poderá a Câmara Municipal 
de Azambuja fixar um período de interdição dentro do qual será proibido 
ao autor da infracção o acesso a esta instalação desportiva, sem prejuízo 
das sanções previstas na lei geral.

Artigo 21.º
Responsabilidade pela utilização

As entidades utilizadoras/utentes do Estádio municipal são civilmente 
responsáveis pelos danos causados nos materiais e equipamentos que 
utilizarem, quando resultem da má utilização dos mesmos ou conduta 
imprópria.

Artigo 22.º
Policiamento e autorizações

As entidades que utilizam o Estádio Municipal são responsáveis pelo 
seu policiamento durante a realização de eventos que o exijam, assim 
como pela obtenção de licenças ou autorizações necessárias à realização 
das iniciativas que delas careçam.

Artigo 23.º
Obrigações gerais da entidade utilizadora/utilizadores

As entidades que obtenham autorização para utilizar as instalações 
do estádio Municipal ficam obrigadas, nomeadamente:

a) A respeitar e cumprir as regras constantes das presentes normas, 
respectivos anexos e legislação em vigor;

b) A acatar, rigorosamente, as instruções que forem dadas pelo pessoal 
de serviço;

c) A pagar as respectivas taxas de utilização, conforme o estipulado 
no Anexo I, das presentes normas;

d) A utilizar efectivamente as instalações, conforme a ficha de can-
didatura referida n.º 3 do artigo 10.º e de acordo com o escalonamento 
estabelecido pela câmara;

e) A apresentar, sempre que solicitado por funcionários afectos ao 
Estádio Municipal, os elementos de identificação de praticantes, técnicos, 
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dirigentes, juízes, médicos, paramédicos e outros agentes que acompa-
nhem directamente a respectiva actividade desportiva;

f) A zelar pela conservação dos materiais e equipamentos que uti-
lizarem;

g) A utilizar os materiais e equipamentos unicamente para os fins a 
que se destinam e não utilizar quaisquer outros que, de algum modo 
possam deteriorar as condições técnicas existentes;

h) A solicitar autorização ao funcionário de serviço para aceder à 
arrecadação.

Artigo 24.º

Proibições

No interior do Estádio Municipal não é permitido:

a) O acesso a animais;
b) O acesso a veículos motorizados, excepto quando em serviço;
c) O acesso a pessoas portadoras de doença infecto -contagiosa, ou 

que se encontrem em estado de embriaguez ou sob efeito de estupefa-
cientes;

d) Lançar para o chão pontas de cigarros, papéis, plásticos, latas, 
garrafas e qualquer objecto susceptível de poluir os diversos espaços;

e) Escrever, colar papéis ou riscar nas paredes e portas de qualquer 
dos espaços;

f) Ingerir alimentos nos espaços destinados à prática desportiva;
g) Fumar dentro dos espaços fechados ou dentro do recinto;
h) Fazer fogueiras;
i) Consumir bebidas alcoólicas;
j) Consumir pastilhas elásticas;
k) Pisar ou deitar -se no relvado, excepto nas zonas onde tal seja 

autorizado;
l) Transportar para o interior do recinto objectos que o possam da-

nificar;
m) Transportar garrafas de vidro, latas e outros objectos contundentes 

para o interior do recinto desportivo;
n) Permanecer nos balneários para além de 30 minutos após o final 

da actividade desportiva.
Artigo 25.º

Protocolos de utilização

1 — Poderão ser celebrados com clubes, associações, estabelecimen-
tos de ensino ou outras entidades, pertencentes ou não ao concelho de 
Azambuja, protocolos de utilização do Estádio Municipal de Azambuja, 
em termos a definir pela Câmara Municipal.

2 — No caso previsto no número anterior, a normal utilização, por 
outras entidades, do estádio municipal não pode ser prejudicada nem 
pode implicar, em caso algum, a sua utilização em regime de exclusi-
vidade.

3 — Com o objectivo de não prejudicar a utilização do estádio pelo 
público em geral, a ocupação do mesmo, ao abrigo dos protocolos 
previstos no n.º 1 do presente artigo, não deverá exceder o período de 
4 horas diárias. Este período de tempo pode ser acordado mediante a 
disponibilidade do estádio.

CAPÍTULO IV

Campo de relvado sintético

Artigo 26.º

Utilizadores

1 — Os utilizadores devem apresentar -se devidamente equipados, 
designadamente com calçado desportivo apropriado, e em devidas con-
dições de higiene.

2 — A título excepcional, os treinadores, médicos, massagistas e 
dirigentes poderão ter acesso ao campo relvado sintético sem estarem 
equipados, desde que no exercício de funções.

Artigo 27.º

Regras de utilização do campo de relvado sintético

1 — No relvado só é permitido utilizar sapatilhas ou botas com pi-
tons de borracha ou outro material sintético e expressamente proibido 
a utilização de pitons de alumínio.

2 — Só é permitida a entrada dos atletas para o relvado, na hora esti-
pulada para o treino da sua equipa, na presença do responsável técnico.

3 — Apenas podem permanecer no relvado, durante o período de 
treino e jogos, os atletas e a respectiva equipa técnica.

5 — Antes de entrar no relvado o calçado deverá ser limpo nos tapetes 
existentes para o efeito.

5 — É expressamente proibido fumar em todas as zonas relvadas.
6 — É expressamente proibido comer e mastigar pastilhas elásticas 

no relvado.
7 — Transportar garrafas de vidro, latas e outros objectos contunden-

tes para o interior do recinto desportivo.

CAPÍTULO V

Disposições Finais

Artigo 28.º

Aplicação

Compete aos funcionários, professores, treinadores e outros interve-
nientes zelarem pela observância destas Normas.

Artigo 29.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas e casos omissos da aplicação destas Normas são resol-
vidos, através de despacho interpretativo, pelo Vereador do Pelouro do 
Desporto, mediante informação do Técnico responsável pela gestão do 
Estádio Municipal de Azambuja.

Artigo 30.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação.

ANEXO I

Tabela de preços do Estádio Municipal de Azambuja 

Entidade solicitadora

Preço

Regular Ocasional Pontual

Estabelecimentos de Ensino. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entrada Livre
Clubes ou Equiparados com vocação para o fomento e desenvolvimento desportivo do Concelho 

de Azambuja. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00€ 30,00€ 30,00€
Clubes ou Equiparados com vocação para o fomento e desenvolvimento desportivo exteriores 

ao Concelho de Azambuja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,00€ 40,00€ 40,00€
Outras Entidades ou particulares do concelho de Azambuja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00€ 35,00€ 35,00€
Outras Entidades ou particulares do concelho de Azambuja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40,00€ 45,00€ 45,00€

(Os preços acima estipulados são referentes a um módulo de 1 hora de utilização.)
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 1 — Sempre que se verifique necessário a utilização de iluminação 
artificial, os valores de todos os preços de utilização do campo relvado 
sintético serão acrescidos de 20 %.

2 — As situações que não se enquadram nos pontos acima citados 
serão decididos, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Paços do Município de Azambuja, 03 de Dezembro de 2009. — 
 Joaquim António Sousa Neves Ramos, Presidente da Câmara.

202695051 

 MUNICÍPIO DE BORBA

Aviso n.º 23027/2009
Torna -se público que por despacho do Senhor Presidente da Câmara 

proferido em 10 de Novembro de 2009, foi determinada a anulação 
do procedimento concursal para recrutamento de um técnico superior 
(Sociologia), cujo aviso foi publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 210, de 29 de Outubro de 09,

Borba, 4 de Dezembro de 2009, — O Presidente da Câmara, Ângelo 
João Guarda Verdades de Sá.

302660789 

 Aviso n.º 23028/2009
Torna -se público que por despacho do Presidente da Câmara pro-

ferido em 10 de Novembro de 2009, foi determinada a anulação do 
procedimento concursal para recrutamento de um assistente operacional 
(telefonista), cujo aviso foi publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 197, de 12 de Outubro de 2009.

Borba, 4 de Dezembro de 2009. — O Presidente da Câmara, Ângelo 
João Guarda Verdades de Sá.

302661136 

 MUNICÍPIO DE CÂMARA DE LOBOS

Aviso (extracto) n.º 23029/2009

Contrato de trabalho por tempo indeterminado
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, torna -se público que, na sequência do meu despa-
cho datado 8 de Setembro de 2009, foi celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com Maria Alexandra 
Pereira Marques, para a carreira de técnico superior (Biblioteca e Do-
cumentação), correspondendo à 2.ª posição remuneratória, nível 15, 
da Tabela Remuneratória Única, a que equivale a remuneração mensal 
de 1.201,48€.

O referido contrato produz efeitos à data de 12 de Outubro de 2009.
Câmara de Lobos, 30 de Outubro de 2009. — O Presidente da Câmara, 

Arlindo Pinto Gomes.
302543005 

 MUNICÍPIO DE CASTELO DE VIDE

Aviso n.º 23030/2009

Cessação de relação jurídica de emprego público
De harmonia com o estabelecido na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, desde 
01/01/2009 e até à presente data, cessaram a relação jurídica de emprego 
os seguintes trabalhadores:

Alfredo Augusto Carrilho;
Carlos Chaves Valhelhas;
Augusto Teodoro Picado;
António Maria Raimundo;
Joaquim Mateus Viegas Alexandre;
João Luís Nunes Póvoas;
Miguel dos Santos Penhasco Calixto;
Manuel Isidoro Bonacho.
Castelo de Vide, 27 de Novembro de 2009. — O Presidente da Câ-

mara, (Dr. António Manuel Grincho Ribeiro).
302653603 

 MUNICÍPIO DO ENTRONCAMENTO

Aviso n.º 23031/2009
Em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 37.º, artigo 21.º e 

no n.º 1, alínea a) do artigo 55.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, 
torna-se público que, na sequência do procedimento concursal comum 
de recrutamento para ocupação de 1 posto de trabalho para a carreira e 
categoria de técnico superior/ gestão — área de finanças, por contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, aberto por 
aviso publicado no Diário da República n.º 12, 2.ª série, de 25/06/2009, 
e após negociação, e por despacho do Presidente da Câmara de 10 de 
Dezembro de 2009, foi celebrado contrato de trabalho por tempo inde-
terminado, com início em 14 de Dezembro de 2009, com Hugo Miguel 
Carrondo Gonçalves, na carreira e categoria de técnico superior, com 
o vencimento mensal correspondente à 3.ª posição remuneratória do 
19 nível remuneratória da tabela única (1.407,45€)

Entroncamento, 15 de Dezembro de 2009. — O Presidente da Câmara 
Municipal, Jaime Manuel Gonçalves Ramos.

302692921 

 MUNICÍPIO DE ÉVORA

Aviso n.º 23032/2009

Procedimento concursal de recrutamento para contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo

indeterminado para Assistente Operacional — Cozinheiro
Nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de 

Janeiro, convocam -se por este meio os candidatos admitidos ao concurso 
acima referenciado, aberto por aviso publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 98, de 21 de Maio de 2009, para a prova escrita de conhe-
cimentos, com questões de desenvolvimento, duração de 90 minutos e 
sem possibilidade de consulta:

Candidatos admitidos:
Alice Maria de Jesus Lourenço Alvito; Ana Luisa Guerreiro Ataide; 

Ana Maria Feliz Maltez; Ana Maria Saldanha Pires Moura; Andreia Cris-
tina Clementino Urbano; Arminda da Conceição Dias Castilho Farinha; 
Carina Isabel Dias Contador; Catarina Antónia Romão Caeiro Padeiro; 
Cátia Isabel Velez Antunes; Francisca Maria Lima Fialho Ricardo; 
Helena Maria Buinhas Barrocas Vieira; João Carlos Domingues Bilro 
Lavado Costelas; Joaquim Miguel Mira Gomes; Júlia Maria Cardador 
Piteira Guerra; Laura Cristina Valadas Caeiro Duarte; Manuel António 
do Rosário; Maria Amélia Caeiro Ramalho Nunes; Maria de Fátima 
Lobo Grou de Cristo; Maria do Céu Pereira Serrano Bexiga; Maria 
Fernanda Duarte Silva Miranda; Maria Ilda Rodrigues Gomes Florindo; 
Maria João Moreira Guerrinha Afonso; Maria Maxima Cardador Piteira 
Crespo; Mário Rui Pires Vilela; Marta Sofia Clementino Urbano Matos; 
Miraldina Maria dos Santos Lopes Lobo; Mónica Paula Borges Gonçal-
ves; Noémia da Conceição da Silva Esperança Pardal; Paulo Fernando 
Lopes Pereira; Sandra Isabel Antunes Costa Silva; Sónia Maria Lopes 
Teixeira Serrano; Susana do Rosário Grego Banha.

Para o efeito, os candidatos deverão apresentar -se no Salão Nobre 
do Edifício dos Paços do Concelho, na Praça de Sertório, no dia 7 de 
Janeiro de 2010 pelas 16 horas.

Évora, 14 de Dezembro de 2009. — O Presidente da Câmara, (José 
Ernesto d’Oliveira).

302696178 

 MUNICÍPIO DE FARO

Regulamento n.º 509/2009

“Projecto de Regulamento Municipal de Toponímia 
e Numeração de Polícia”

José Macário Correia, Presidente da Câmara Municipal de Faro, 
torna público, que o executivo camarário, em reunião realizada no dia 
02/12/2009, deliberou aprovar o Projecto de Regulamento Municipal 
de Toponímia e Numeração de Polícia, em anexo.

Assim, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1, do artigo 117.º 
e dos n.os 1 e 2, do artigo 118.º, do C.P.A., submete -se à apreciação 
pública, para recolha de sugestões, o Projecto de Regulamento em 




